
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

LICITAÇÃO 

MARINHA DO BRASIL

BASE NAVAL DE ARATU
PREGÃO Nº 90013/2025.

Processo Administrativo n° 63028.001096/2025-00

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 601-023-2023

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Futura e eventual aquisição de trilhos para a plataforma do Sistema de Elevação de
Navios  (Selena)  da  Base  Naval  de  Aratu,  conforme  condições,  quantidades  e
exigências estabelecidas neste instrumento:

MARINHA DO BRASIL

BASE NAVAL DE ARATU
O FRETE DO ITEM DEVE ESTAR INCLUSO NO PREÇO DOS TRILHOS

OS TRILHOS TR-57 DEVEM SER NOVOS E COM CERTIFICADO DE FABRICAÇÃO, COM NO MÁXIMO 05 (CINCO) ANOS
DE FABRICAÇÃO

MATERIAIS - CUSTO DIRETO

ITEM MATERIAL CATMAT UNIDADE CONSUMO
x(UNIDADE)

PREÇO UNITÁRIO
a(R$/UNIDADE)

PREÇO TOTAL
y=a·x (R$)

1

Trilhos (novos) TR-57 em
aço carbono conforme NBR
7590:2012, barras de 
12m, perfil conforme o 
(DESENHO_A_TR_57)

603243 ou
481162 ou
462353 ou
406025

UN 40 R$ 10.314,23 R$ 412.569,40

PREÇO GLOBAL R$ 412.569,40

1.2. Os trilhos TR-57 em aço carbono conforme NBR7590:2012 devem ser novos, isentos
de qualquer defeitos,  e com certificado de qualidade, propriedade  e  de  fabricação, com no
máximo  5 anos  de fabricação, conforme Figura 1 abaixo.

1.3   Devido a ausência de um código de CATMAT que representasse em sua totalidade os
materiais  presentes  na  tabela  acima,  foram  selecionados  os  códigos  mais  próximos
referentes  aos  materiais  descritos.  É  necessário  tomar  como  base  para  o  pregão  as
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características dos materiais especificados na Planilha do Pregão, que constarão na ATA e
que efetivamente serão adquiridos. 

1.4   É necessário o preenchimento da "FICHA DE INSPEÇÃO DE TRILHO" presente no
"ANEXO:  MODELO DE FICHA DE INSPEÇÃO Trilho  para  via  férrea"  do PIM 01.  Este
documento está presente no anexo deste  TR.  Os trilhos  só serão aceitos se estiverem
dentro das especificações e tolerâncias descritas no PIM.

1.5  Os  bens  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  comuns,  conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.6 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.7  prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da data de assinatura da
ata de registro de preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.8  O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2.    FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1  O Sistema de Elevação de Navios (SELENA) tem um papel crucial para a manutenção
das embarcações estacionadas ou em trânsito na área do 2º Distrito Naval.

Por  muitos  anos  o  Sistema de  Elevação  de  Navios  (SELENA)  está  operando  fora  das
condições  ideais  de  uso,  podendo  dessa  forma  causar  prejuízos  financeiros  às
embarcações de grande interesse militar.

O  Sistema  de  Elevação  de  Navios  (SELENA)  possui  um  conjunto  de  trilhos  divididos
igualmente em 04 (quatro) linhas férreas e fixados pelas presilhas sobre a plataforma de
elevação de navios.

Sobre esses trilhos são deslocados navios da Marinha e navios civis para manutenção. A
plataforma tem uma capacidade máxima de 1300 toneladas.

Nessas condições é necessário realizar  a substituição dos trilhos para a segurança dos
navios no processo de deslocamento para a manutenção.

Dessa forma, optou-se pelo sistema de registro de preços nesse TR para que possam ser
adquiridas as peças de acordo com a demanda da OM.

2.2   Demais detalhes acerca da fundamentação da contratação e de seus quantitativos
encontra-se  pormenorizada  em  tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.
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2.3    O objeto  da  contratação  está  previsto  no Plano  de Contratações  Anual  de  2025,
conforme consta das informações básicas desse Termo de Referência.

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1   A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4.      REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

SUSTENTABILIDADE

4.1   Além dos  critérios  de sustentabilidade  eventualmente  inseridos  na  descrição  do
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional
de Contratações Sustentáveis:

4.2    Para  os  itens  relacionados,  cuja  atividade  de  fabricação  ou  industrialização  é
enquadrada no Anexo I da Instrução Normativa IBAMA n° 13/2021, só será admitida a
oferta de produto  cujo  fabricante  esteja  regularmente  registrado no Cadastro Técnico
Federal  de  Atividades  Potencialmente  Poluidoras  ou  Utilizadoras  de  Recursos
Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981;

4.3    É necessário que o produto atenda a normas ambientais e possua certificações que
garantam sua sustentabilidade, como a redução de emissões de compostos orgânicos
voláteis (COVs); e

4,4    O  fornecedor  deverá  apresentar  laudos  e  comprovações  de  desempenho  que
confirmem a adequação dos itens para a aplicação desejada;

4.5     Os  produtos  devem  atender  às  normas  da  Associação  Brasileira  de  Normas
Técnicas (ABNT).

4.6   O  Instituto  Nacional  de  Metrologia,  Qualidade  e  Tecnologia  (INMETRO)  é
responsável pela certificação de produtos. O licitante deve apresentar documentação que
comprove a certificação do produto, atestando que ele atende aos padrões de qualidade
e segurança exigidos.

4.7    A apresentação da Ficha de Dados de Segurança é essencial para garantir que o
produto é manuseado de forma segura, conforme a legislação de saúde e segurança do
trabalho; e

4.8  Assegurar que toda a cadeia de fornecimento esteja de acordo com as exigências
legais, incluindo notas fiscais e certificados de origem.

DA SUBCONTRATAÇÃO

4.9   Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
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DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

  4.10.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões
abaixo justificadas:

4.11  Por ser um Sistema de Registro de Preços, a execução do objeto será feita
por etapas à medida que o órgão necessite, não exigindo, portanto, garantias
pela contratada.

4.12  Caso não seja entregue o material requerido, a empresa não receberá o
devido  valor  do  material  solicitado  e  estará  sujeita  às  sanções  do  item  16
(dezesseis) deste TR.

5.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
 CONDIÇÕES DE ENTREGA

5.1  O  prazo  de  entrega  dos  bens  é  de  15  (quinze)  dias,  contados  do(a)
recebimento da Nota de Empenho, em remessa única.

ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.2   O  valor  do  transporte  e  entrega  dos  itens  são  de  responsabilidade  da
empresa contratada, o frete deverá estar incorporado ao valor final do produto. 

5.3  O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) autorização
de  fornecimento  ou  nota  de  empenho, em remessa (única  ou  parcelada),  no
seguinte endereço Base Naval de Aratu, Estrada da Base Naval, S/N, São Tomé
de Paripe, CEP: 40.800-310, Salvador - BA. 

5.4   Para  remessa  parcelada  a  contratada  deve  entregar  50%  dos  produtos
solicitados dentro de 30 dias e o restante dos  produtos  dentro de 30 dias após
solicitação.

5.5   Os  trilhos  TR-57  em aço  carbono  conforme NBR7590:2012  devem ser
novos,  isentos  de  qualquer  defeitos,   e  com  certificado  de  qualidade   de
fabricação, com no máximo  5 anos de fabricação.

5.6  Para a comprovação das propriedades e qualidade do produto, a empresa
contratada deverá encaminhar para a Base Naval de Aratu a Ficha Técnica e a
Ficha de Informação de Segurança de Produto ,  juntamente com os Ensaios
Mecânicos e as Análises Químicas comprobatórias das  propriedades descritas
na  Ficha  Técnica.  A  Ficha  Técnica  do  produto   deverá   ser  fornecida
devidamente assinada pelo Engenheiro Responsável Técnico do fabricante do
produto.

5.7 Os bens serão recebidos provisoriamente  no prazo de  15 (quinze)  dias,
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pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta. 

5.8  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.9  Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de  15 (quinze) dias,
contados  do  recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e
quantidade  do  material  e  consequente  aceitação  mediante  termo
circunstanciado.

5.10  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.11   O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a
responsabilidade  da  contratada  pelos  prejuízos  resultantes  da  incorreta
execução do contrato.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.12  São obrigações da Contratante:

5.13  receber  o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital  e seus
anexos;

5.14   verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens
recebidos  provisoriamente  com  as  especificações  constantes  do  Edital  e  da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.15   comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  substituído,
reparado ou corrigido;

5.16  acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;

5.17   efetuar  o  pagamento  à  Contratada no  valor  correspondente  ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.18 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato,
bem como por  qualquer  dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.19  A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

5.20   efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos,
acompanhado  da  respectiva  nota  fiscal,  certificado  de  qualidade  e  de
propriedade,  na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo,  procedência,  certificado  de  qualidade  e  propriedade  do  produto,
contendo todas as especificações  e exigências técnicas   descritas na norma
NBR7590:2012 , e demais  normas  vigentes  no país  atinentes aos  produto a
serem adquiridos, bem como os produtos deverão ter prazo de garantia de no
mínimo de um ano  Todos documentos técnicos referentes  ao objeto do Termo
de Referência deverão vir devidamente assinados pelo Engenheiro Responsável
Técnico pela fabricação do Produto, assim como pelo Responsável  Legal  da
Contratada;

5.21   A  empresa  contratada  deverá  comprovar  a  Capacidade  Técnica
Operacional, mediante a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica de
fornecimento de trilhos conforme consta no objeto do Termo de Referência.    No
Atestado de Capacidade Técnica deverão constar  todos os dados cadastrais e
data de emissão anterior à data da licitação.  Toda e qualquer incerteza quanto a
veracidade de dados referentes a alguma  NF,   será passível de  Diligências,
com ampla defesa e contraditório, como também  passível  desclassificação do
Certame  da futura CONTRATADA.

5.22  responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);

5.23  substituir,  reparar ou corrigir,  às suas expensas, no prazo fixado neste
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

5.24  As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na
fabricação do equipamento.

5.25  Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens
que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 dias úteis, contados a partir da
data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado
ou pela assistência técnica autorizada.

5.26   O  prazo  indicado  no  subitem  anterior,  durante  seu  transcurso,  poderá  ser
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada
do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.27  Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento
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equivalente,  de  especificação  igual  ou  superior  ao  anteriormente  fornecido,  para
utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos
trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

5.28  Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação
do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante
autorizado  a  contratar  empresa  diversa  para  executar  os  reparos,  ajustes  ou  a
substituição do bem ou de seus componentes,  bem como a exigir  do Contratado o
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos
equipamentos.

5.29  O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

5.30   A  garantia  legal  ou  contratual  do  objeto  tem  prazo  de  vigência  próprio  e
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades
em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a
vigência contratual.

5.31  comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega,  os  motivos  que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

5.32  manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;

5.33 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

5.34   promover  a  destinação  final  ambientalmente  adequada,  sempre  que  a
legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc....

5.35  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro
de  Fornecedores  –  SICAF,  a  empresa  contratada  deverá  entregar  ao  setor
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da
prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa  da União;  3)  certidões  que  comprovem a regularidade perante  a  Fazenda
Municipal  ou  Distrital  do  domicílio  ou  sede  do  contratado;  4)  Certidão  de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT,  conforme alínea  "c"  do  item 10.2  do  Anexo  VIII-B  da  IN  SEGES/MP n.
5/2017;

DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

5.36  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica,  desde que sejam observados pela  nova pessoa jurídica todos os requisitos  de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa
da Administração à continuidade do contrato.
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6.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2  O recebimento de material de valor superior a R$ 491.796,00 (quatrocentos e noventa e
um mil, setecentos e noventa e seis reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3
(três) membros, designados pela autoridade competente.

6.3  A fiscalização  de que trata este item não exclui  nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.

6.4   O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

6.5   Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o
cronograma de execução  será  prorrogado automaticamente  pelo  tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.6  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

6.7   O órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.8  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos
mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano
complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
6.9  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)  fiscal(is)  do
contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.10   O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.

6.11  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

____________________________________________________________________8
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: NOV/2024



6.12  Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.13  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14   No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato  comunicará  o  fato  imediatamente  ao  gestor  do
contrato.

6.15  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato,  em tempo hábil,  o
término do contrato sob sua responsabilidade,  com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.16    O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e
a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.17  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.18  Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.19  As entregas dos insumos deverão ser acompanhadas de perto, assegurando que as
quantidades e a qualidade dos materiais estejam em conformidade com as especificações
contratuais;

6.20  A fiscalização incluirá a análise da documentação apresentada pelo fornecedor, como
notas fiscais, certificados de qualidade e outros documentos exigidos, para garantir que os
insumos atendam aos padrões exigidos;

6.21   Serão  realizadas  inspeções  periódicas  dos  insumos  recebidos,  incluindo  testes  e
análises para verificar a conformidade com as especificações técnicas e de qualidade;

6.22   A  fiscalização  envolverá  comunicação  constante  com  o  fornecedor  para  resolver
rapidamente  qualquer  questão  relacionada  à  entrega,  qualidade  ou  especificações  dos
insumos;

6.23  Qualquer irregularidade identificada durante o processo de fiscalização será tratada
conforme os procedimentos estabelecidos, incluindo notificações ao fornecedor e possíveis
penalidades contratuais; e

6.24  Ao final do contrato, será realizada uma avaliação final que considerará o desempenho
do fornecedor, a qualidade dos insumos e a eficácia do processo de fiscalização, servindo
como base para futuras contratações.

6.25  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego  de  material  inadequado  ou  de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou
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de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.26  Cabe ao gestor do contrato:

6.27  coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,
a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.28  acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.29   acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.30   emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais  técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado,
com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  nos  indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.31   tomar  providências  para  a  formalização  de  processo  administrativo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência
para tal, conforme o caso.

6.32  elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

6.33  enviar  a  documentação pertinente  ao setor  de contratos  para  a formalização  dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão
nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1  Comete  infração administrativa, nos termos da  Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2  Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

a) Advertência por escrito,  quando do não cumprimento de quaisquer
das obrigações contratuais  consideradas faltas leves, assim entendidas
aquelas  que  não  acarretam  prejuízos  significativos  para  o  serviço
contratado;

b)  Multa:

b.1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.2)  compensatória  de  10%  (dez  por  cento) sobre  o  valor  total  do
contrato, no caso de inexecução total do objeto;

c)   Suspensão de licitar  e  impedimento de contratar com o órgão,
entidade  ou  unidade  administrativa  pela  qual  a  Administração  Pública
opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

d)   Sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  órgãos  e
entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF
pelo prazo de até cinco anos.
e)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar com  a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

7.3   A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem “iv” também
é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste
Termo de Referência.

7.4  As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente  com as  de  multa,  descontando-a  dos  pagamentos  a
serem efetuados.

7.5  Também ficam sujeitas às penalidades as empresas ou profissionais que:

7.6  tenham sofrido condenação definitiva por  praticar,  por  meio dolosos,  fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

7.7  tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

7.8  demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

7.9  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021 .
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7.10  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia,
ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados
judicialmente.

7.11  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo
de  10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

7.12  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

7.13  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

7.14  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para
ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  investigação  preliminar  ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

7.15   A apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei  nº 12.846,  de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito  normal na
unidade administrativa.

7.16  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos  específicos  para  apuração da ocorrência  de  danos e  prejuízos à
Administração  Pública  Federal  resultantes  de  ato  lesivo  cometido  por  pessoa
jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

7.17  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
RECEBIMENTO

8.1   Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente,  de  forma  sumária, no  ato  da  entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório,  quando  em  desacordo  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de  10 (dez) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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8.3  O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis dias úteis, a contar
do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.

8.4  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

8.5  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.6  O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

8.7  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.

8.8   As  atividades  de  montagem,  instalação  e  quaisquer  outras  necessárias  para  o
funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o
recebimento do objeto.

Liquidação
8.9  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.10   O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,  mantendo-se  a
possibilidade  de  prorrogação,  no  caso  de  contratações  decorrentes  de  despesas  cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.11   Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou
instrumento  de cobrança equivalente  apresentado expressa os  elementos  necessários  e
essenciais do documento, tais como:

a)  o prazo de validade;

b)  a data da emissão;

c)  os dados do contrato e do órgão contratante;

d)  o período respectivo de execução do contrato;

e)  o valor a pagar; e

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.12   Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,  esta ficará sobrestada até que o
Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
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da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

8.13   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.

8.14  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a)  verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b)   identificar  possível  razão  que  impeça  a  participação  em  licitação/contratação  no
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.15  Constatando-se,  junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.16   Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

8.17  Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
Contratado a ampla defesa.

8.18  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.19  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados
a partir do recebimento da Nota Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pela contratada.

Forma de pagamento
8.20  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

8.21  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.22  Quando do pagamento,  será  efetuada a  retenção tributária  prevista  na legislação
aplicável.

8.23  Independentemente do percentual  de tributo  inserido  na planilha,  quando  houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.
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8.24  O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei
Complementar.

8.25   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido
de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa
de  0,5%  (meio  por  cento)  ao  mês,  ou  6%  (seis  por  cento)  ao  ano,  mediante
aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 
6%

                                                            365
Reajuste

8.26  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

9.   FORMA  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR  E  FORMA  DE
FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
9.1   O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

9.2  O fornecimento do objeto poderá integral ou parcelado, a critério da Contratante

Exigências de habilitação

9.3  Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4  Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
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lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.5  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.6  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus
administradores;

9.8   Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar  a filial,  agência,  sucursal ou estabelecimento,  a qual será considerada
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.9   Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10   Filial,  sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato
constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,
respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.11  Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.13  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.14  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.15   Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,  nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;
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9.17   Prova de inscrição  no cadastro  de  contribuintes  Estadual  ou  Distrital  relativo  ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

9.18  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.19   Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  relacionados  ao  objeto
contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20   O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.21  certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado,  caso se trate  de  pessoa  física,  desde  que  admitida  a  sua participação  na
licitação/contratação, ou de sociedade simples;

9.22  certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.23  balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, índices
de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um).

9.24  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.25  Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.26   Caso  a  empresa  interessada  apresente  resultado  inferior  ou  igual  a  1  (um)  em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% [até 10%] do [valor
total estimado da contratação.

9.27  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.

9.28  O atendimento  dos  índices  econômicos  previstos  neste  item deverá  ser  atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo
fornecedor.

Qualificação Técnica

9.29  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item
pertinente,  por  meio  da  apresentação  de  certidões  ou  atestados  emitidos  por  pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for
o caso.

9.30  Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
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respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

a)  Descrição do objeto fornecido compatível com o tipo de objeto da contratação;

b)  Qualificação da tomador  do objeto (Nome,  Razão Social,  endereço,  telefone e
endereço eletrônico); e

c)  Qualificação do fornecedor, incluído CNPJ.

9.31   Serão  admitidos,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo  mínimo  exigido,  a
apresentação e o somatório de diferentes atestados relativos a contratos executados de
forma concomitante.

9.32   Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou
da filial do fornecedor.

9.33  O fornecedor  disponibilizará  todas as informações necessárias  à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

Disposições gerais sobre habilitação

9.34  Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no
País,  as  exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,
inicialmente apresentados em tradução livre.

9.35  Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
assinatura  do  contrato  ou  da  ata  de  registro  de  preços  ou  do  aceite  do  instrumento
equivalente,  os  documentos  exigidos  para  a  habilitação  serão  traduzidos  por  tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de
janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

9.36  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.37  Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.38  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com diferenças  de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1  O custo estimado da contratação é de  R$ 412.569,40 (QUATROCENTOS E DOZE
MIL, QUINHENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS E QUARENTA CENTAVOS).

10.2  A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua
alocação  entre  Contratante  e  Contratado,  conforme  especificado  na  matriz  de  risco
constante do Contrato.
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10.3  Para a estimativa do valor da contratação foi realizada uma pesquisa de mercado a
qual foram coletados dois orçamentos. Por conta da celeridade necessária para a aquisição
dos insumos industriais  fim atender  às demandas do Departamento  Industriais  da Base
Naval  de  Aratu  no  que  se  concerne  ao  reparos  urgentes  nas  embarcações  e  para  a
continuidade das atividades, torna-se impraticável aguardar a obtenção de três orçamentos.
A agilidade na contratação é necessária para evitar a interrupção de serviços essenciais.

10.4  Em caso de Registro de Preços,  os preços registrados poderão ser  alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens,  das obras ou dos serviços registrados,  nas seguintes
situações:

10.5  em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021;

10.6  em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços
registrados;

10.7  serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o
índice previsto para a contratação; ou

10.8  poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1   A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após
aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,
mediante apostilamento.

11.2  Por  tratar-se  de  Sistema de Registro  de  Preços  (SRP)  não  há a  necessidade  de
dotação orçamentária, sendo necessária somente na data da Autorização de Fornecimento
ou Nota de Empenho.

12.  DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1   As  informações  contidas  neste  Termo de Referência  não são classificadas  como
sigilosas,  exceto  o  custo  estimado  da  contratação,  que  possui  caráter  sigiloso  até  o
julgamento das propostas.
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13. ANEXOS

13.1 Os documentos abaixo relacionados integram os anexos a este TR e
para todos os efeitos é como se nele 

Anexo A –  Planilha do Pregão;

Anexo B –  Planilha de Custos Estimados;

Anexo C – Termo de Entrega e Recebimento Provisório (TERP);

Anexo D – Termo de Entrega e Recebimento Definitivo (TERD);

Anexo E -  Estudo Técnico Preliminar;

Anexo F – PIM 01 – Procedimento da Inspeção de Materiais para Trilhos de
Linhas Férreas;

Anexo G – Desenho A – Trilho TR -57; e

Anexo H – Analise de Riscos.

Salvador,Ba ____ de _____________ de 2025.

        _______________________________________
1Ten (EN) Guilherme Ferreira Pinto

Ajudante da Divisão de Docagem 

e Apoio  Industrial.
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ATO DE APROVAÇÃO

APROVO o Termo de Referência supra que tem por finalidade licitação de aquisição
de  trilhos  para  a  manutenção  da  plataforma  do  Selena  para  atender  às
necessidades da Divisão de Docagem da Base Naval  de Aratu  (BNA-63)  e  dos
Navios subordinados ao Comando do 2° Distrito Naval (Com2°DN), bem como os
Navios da Marinha do Brasil fora da sede do Com2°DN.

Os serviços a serem contratados deverão ser custeados à conta dos recursos da
Ação Interna R-901020, Manutenção dos Meios Navais – Recurso de Organização
Militar Prestadora de Serviços Industriais.

Salvador,Ba ____ de _____________ de 2025.

                                                                         

                                      _____________________________

Leonardo Lopes Pereira da Silva

Capitão de Mar e Guerra

Comandante
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